
Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal em Pernambuco

Especial  PCS 2006

Filiado à CUT e à Fenajufe

SintrajufJornal do

Toda a batalha pelo PCS
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Depois de muita luta, o Plano de Cargos e
Salários dos trabalhadores do Judiciário Federal
chegou à reta final. O projeto de lei 5845/2005
foi aprovado por todas as comissões
permanentes da Câmara dos Deputados e o

acordo entre Executivo e Judiciário para
implementação foi fechado. Confira nesta
edição especial do Jornal do Sintrajuf toda a
trajetória dos servidores até agora e veja por
que chegamos lá!

[ 14/10/2004 ] A proposta elaborada pela Comissão
Interdisciplinar do Supremo Tribunal Federal (STF)
com participação dos sindicatos e da Fenajufe é
finalizada. A discussão com a categoria resulta na
modificação de vários pontos do anteprojeto.

[ 31/08/2005 ] O STF envia o projeto de lei 5845/
2005, que revisa o Plano de Cargos e Salários dos
servidores do Judiciário Federal, ao Congresso Nacional.

[ 24 a 29/11/2005 ] Paralisação que culminou com a
aprovação do parecer técnico do PCS no Conselho
Nacional de Justiça.

[ 14/12/2005 ] O PCS é aprovado na Comissão de
Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP) da
Câmara dos Deputados.

[ 29/03/2006 ] Iniciam-se os preparativos da greve pela
aprovação do PCS no Congresso Nacional. Acontece o
primeiro Dia Nacional de Paralisação pelo PCS em
vários estados. O projeto espera votação na Comissão de
Finanças e Tributação (CFT), que aguarda designação
de seu novo presidente.

[ 09/04/2006 ] Em reunião ampliada da Fenajufe,
representantes de sindicatos de todo o país aprovam
indicativo de paralisação de 48h nos dias 26 e 27 de
abril, para pressionar os parlamentares por um
andamento mais célere do plano e exigir negociação.

Servidores do TRE e TRT pararam por 2h e 48h em 26 e 27 de abril
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[ 19/04/2006 ] Em assembléia, servidores do TRT
resolvem aderir à paralisação de 48 horas nos dias 26 e
27. No mesmo dia, é eleito o novo presidente da CFT, o
deputado federal Moreira Franco (PMDB-RJ), o que
permite reiniciar os trabalhos legislativos da comissão.

[ 20/04/2006 ] Os servidores do TRE e TRF decidem
parar por duas horas nos dias 26 e 27 e usar roupas
pretas e adesivos como protesto contra a demora na
tramitação do plano.

[ 26 e 27/04/2006 ] A paralisação de 48 horas mobiliza
trabalhadores do Judiciário Federal em todo o Brasil.

[ 04/05/2006 ] Funcionários do TRT decidem paralisar
suas atividades por tempo indeterminado em prol do
PCS, que segue sem andamento na CFT.

[ 09/05/2006 ] Servidores do TRF aproveitam a
mobilização pelo PCS para preparar uma carta contra a
proposta de emenda constitucional 02/2003, de autoria
do deputado pernambucano Gonzaga Patriota (PSB-
PE), que efetiva servidores requisitados. O documento é
distribuído em cursinhos e faculdades para alertar os
principais interessados no assunto.

[ 10/05/2006 ] O PCS é retirado da pauta de votação
da CFT devido a um pedido de vista dos deputados
Vignatti (PT-SC), José Pimentel (PT-CE), André
Figueiredo (PDT-CE) e Luiz Carlos
Hauly (PSDB-PR)
para forçar uma
negociação.

[ 11/05/2006 ]
Depois de realizar
paralisações de duas
horas, trabalhadores
da Justiça Eleitoral
entram na greve. A
CUT publica uma
nota de apoio na qual
“reivindica que todos os
atores envolvidos
busquem séria e
urgentemente uma saída
consensual que respeite as
justas reivindicações da
categoria”.

Em assembléia, servidores deliberam greve no TRT e TRE. Acima e ao
lado, todos atentos à apresentação teatral no ato do TRE
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[ 16/05/2006 ] Trabalhadores de todos os tribunais se
reúnem em ato conjunto no TRE. Mesmo embaixo de
chuva forte, a atividade contou com ótima participação
da categoria. Houve apitaço nas salas do tribunal para
chamar os colegas para que ainda não haviam entrado
na greve, apresentação teatral, falações e grupo de
maracatu. Os servidores aproveitam para deixar seu
recado sobre o PCS:
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[ 17/05/2006 ] A CFT aprova o parecer pela
compatibilidade e adequação financeira e orçamentária
do projeto de lei 5845/2005 por ampla maioria –
houve apenas uma abstenção e nenhum voto contrário.
Os parlamentares lembraram a importância de haver
negociação entre os três poderes para garantir a dotação
orçamentária necessária para a implementação do plano.
No mesmo dia, o Comando Nacional de Greve da
Fenajufe, composto por membros de 18 sindicatos,
aprova a suspensão da greve com manutenção do estado
de greve, pois representantes do governo federal
prometem apresentar uma proposta em um prazo de
dez dias. O TRE suspende a paralisação em
Pernambuco.

[ 18/05/2006 ] Os trabalhadores do TRT também
optam por seguir a orientação da Fenajufe e suspender a
greve enquanto aguardam o posicionamento do
governo.

[ 19 a 21/05/2006 ] Os delegados e observadores que
participam da XIII Plenária Nacional da Fenajufe, em
Natal (RN), reafirmam o calendário de mobilização pelo
PCS: reunião ampliada no dia 28, rodada nacional de
assembléias no dia 30 e retomada da greve nacional no
dia 31, caso as negociações não sejam concluídas.

[ 22/05/2006 ] O deputado federal Maurício Rands
(PT-PE) é designado relator do PCS na Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) da
Câmara dos Deputados.

[ 25/05/2006 ] Os diretores do Sintrajuf Kátia Saraiva,
Isaac Oliveira - também presidente da Fenassojaf - e
Benedito Moura, a coordenadora da Fenajufe
Jacqueline Albuquerque, o representante da Astra
André Pessoa e os servidores Fernando Guimarães e
Deborah Hulak se reúnem com o relator do PCS na
CCJC. Rands assume o compromisso com os servidores
de colocar o projeto na pauta assim que o prazo para
emendas se encerre, mesmo sem acordo com o governo.

[ 28/05/2006 ] Sem andamento nas negociações, os
servidores aprovam, em reunião ampliada, o retorno à
greve nacional por tempo indeterminado a partir do dia
31.

[ 30/05/2006 ] Em assembléia, funcionários da Justiça
Eleitoral deliberam retornar à greve no dia seguinte e
aprovam a participação no ato público conjunto dos
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servidores públicos federais no dia 1 de junho. O Jornal
Nacional, da Rede Globo, veicula informações erradas
sobre a mobilização dos servidores, afirmando que as
despesas com pessoal do Judiciário Federal mais que
dobraram nos últimos anos e que não haverá PCS.
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[ 31/05/2006 ] Trabalhadores da Justiça do Trabalho
também voltam à greve e decidem aderir ao ato público.
Já os funcionários do TRF escolhem participar de ato e
parar por duas horas a partir do dia 5. A assessoria de
comunicação do Supremo Tribunal Federal divulga nota
à imprensa sobre a reportagem da Rede Globo para
esclarecer que “diferentemente do que ocorre nos outros
poderes, o Judiciário tem folgada margem orçamentária
até atingir os limites previstos para despesas com pessoal”
e denunciar que “apesar de todas as demonstrações do
interesse geral da sociedade no aprimoramento da
prestação de serviços do Judiciário, uma tal distorção de
dados cria dificuldades para as negociações que estão em
pleno curso”. O documento informa ainda que as
negociações para o PCS continuam.

Trabalhadores em assembléias de retorno à greve e
ato conjunto dos servidores públicos federais. Ao
lado, Plenária da Fenajufe e reunião com o
deputado federal Maurício Rands
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[ 08/06/2006 ] A sessão da CCJC é cancelada e a
votação do PCS, adiada. A greve continua em mais de
20 estados brasileiros, inclusive em Pernambuco (TRE e
TRT). O comando de greve aprova a realização de atos
nos estados no dia 14 e o envio de caravanas a Brasília
para pressionar o governo a negociar com urgência.

[ 09/06/2006 ] Finalmente sai a proposta do governo
para o PCS, mas ela não contempla as reivindicações dos
servidores: diminui o reajuste no vencimento para 19%
(contra os 38% da proposta original), a GAJ para 40%
(em vez de 50%), a GAE e GAS para 25% (e não 35%),
o aumento dos CJs em 30% e a opção das FCs em 50%
(contra os 65% previstos no PCS). Para piorar, o
parcelamento seria até maio de 2009. Para 2006,
somente haveria reajuste de 5% no vencimento base
atual e aumento de 5% da GAJ em agosto. A Fenajufe
avisa ao STF que a categoria é contrária aos cortes.

[ 12/06/2006 ] Em reunião com o ministro do
Planejamento, Paulo Bernardo, os presidentes dos
tribunais superiores se posicionam contra a proposta do
governo e pela implementação do PCS conforme foi
apresentado pelo STF. O ministro promete reavaliar o
caso. Em Pernambuco, depois de visitas dos diretores do
Sintrajuf aos locais de trabalho da Justiça Eleitoral, a fim
de conquistar novas adesões à greve pelo Plano de
Cargos e Salários, a paralisação no regional dobra de
volume. Servidores também vêm à sede do sindicato
para entrar em contato com os colegas dos cartórios do
interior e falar sobre a importância da greve pelo PCS.
Nas varas trabalhistas, a adesão é crescente.

[ 13/06/2006 ] A CCJC aprova o PCS por
unanimidade. É mais uma vitória da categoria, mas a
greve continua para haja negociação com o governo de
forma a garantir a aprovação do projeto de lei 5845/
2005 no Congresso Nacional e o orçamento necessário
para a implementação sem alterações.

[ 14/06/2006 ] Ato conjunto na Justiça Eleitoral agita
dia nacional de mobilização em Pernambuco. A
atividade no prédio da Rui Barbosa foi bastante
participativa e teve almoço coletivo e apresentação
teatral antes das falações. Os servidores ressaltaram a
importância da união de todos para que o PCS seja
aprovado no prazo. No final do ato, os trabalhadores
deram um abraço simbólico no tribunal, puxando uma
corda e gritando “Acorda, TRE!” Depois, seguiram até o
prédio da Agamenon Magalhães.
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[ 16/06/2006 ] Diretores do Sintrajuf aproveitam a
visita do presidente Lula ao Recife para entregar uma
carta pedindo a implementação do PCS, entregue pela
prefeita de Olinda Luciana Santos e pelo deputado
Renildo Calheiros (PCdoB-PE). A carta repudia a
proposta do governo e pede a destinação dos “recursos
necessários para a sua implementação, na forma como
foi aprovado nas comissões da Câmara Federal”. No
mesmo dia, o STF informa aos sindicatos e à federação o
envio de uma proposta ao governo, mas não especifica
ainda seu teor.

[ 23/06/2006 ] O STF anuncia o término das
negociações entre Judiciário e Executivo sobre o PCS. A
proposta prevê o parcelamento do plano da seguinte
forma: 30% em 2006 (15% em junho e 15% em
dezembro), 30% em 2007 (15% em julho e 15% em
dezembro) e 40% em 2008 (20% em julho e 20% em
dezembro).

[ 26/06/2006 ] Em Pernambuco, os servidores das
Justiças Eleitoral e do Trabalho aceitam a nova proposta
e suspendem a greve. Em assembléia, trabalhadores do
Tribunal Regional Federal e Justiça Federal também
aceitam a proposta.

[ 28/06/2006 ] O ministro do Planejamento, Paulo
Bernardo, encaminha ofício ao líder do governo na

Câmara dos Deputados, Arlindo Chináglia (PT-SP),
com o teor do acordo fechado pelo governo federal
sobre a adequação orçamentária do PCS.

[ 29/06/2006 ] O governo apresenta recurso para
viabilizar a modificação dos pareceres aprovados nas
comissões da Câmara dos Deputados, por meio do
substitutivo que foi acordado entre o Judiciário e o
Executivo.

Na página ao lado: em quase todos os dias da greve, houve
assembléias no TRE e TRT, com apresentações musicais e outras
atividades. Embaixo, servidores puxando a corda. Nesta página:
trabalhadores deliberam fim da greve no TRT

Depois de muita luta, quintos são implementados
Apesar de o pleno do

Tribunal Superior do Trabalho
ter aprovado, por 17 votos a
2, a incorporação dos quintos
e o pagamento dos atrasados
para os servidores daquele
tribunal, em 6 de abril, a
situação não é igual no resto
dos tribunais do país. A decisão
não garantiu que os
trabalhadores de todos os
regionais tivessem seu direito
garantido, pois não houve
repasse de verba.

Poucos dias depois, a
Fenajufe entrou em contato
com o diretor-geral do TST,
Gustavo Caribé, para obter
mais informações sobre o
repasse. Chegou a haver um
recurso administrativo
interposto pelo Ministério
Público do Trabalho contra as
decisões dos regionais da 3ª e
10ª Região que autorizavam a
incorporação dos quintos para
os seus servidores.

Em Pernambuco, a

incorporação aconteceu na
folha de pagamento dos meses
de abril até junho, mas o mês
de julho não está garantido
sob a alegação de que não há
verba, pois o TST negou o
pedido de suplementação.
Segundo o assessor econômico
do Sintrajuf, Washington
Moura Lima, apesar de não
haver verba no orçamento do
TRT, esses recursos existem no
orçamento do TST e podem
ser remanejados.

O Sintrajuf está
cobrando da administração do
tribunal a busca de verbas
junto ao TST para a
continuidade do pagamento,
pois os quintos, como todas as
conquistas da nossa categoria,
foram fruto de muita luta. Nos
tribunais superiores e Justiça
Federal, os valores já foram
incorporados desde o final de
2004, tornando injustificáveis
os óbices ao pagamento
impostos pelo TST.

Publicação mensal do Sintrajuf (distribuição gratuita) | Jornalista responsável: Renata do Amaral (DRT/PE 3011) | Diagramação: Renata do Amaral (DRT/PE 3011)  |
Redação: Rua do Pombal, 52, Santo Amaro, Recife-PE, 50100-170  |  Fone: (81) 3421.2608  |  Fax: (81) 3221.3488 | Site: www.sintrajufpe.org.br | E-mail:
sind@sintrajufpe.org.br | Tiragem: 2800 exemplares | Impressão: MXM Gráfica | Diretoria: Kátia Albuquerque (presidente), Isaac Oliveira (vice-presidente), Argissa Pereira
(secretária geral), Alexandre Pereira (1° secretário), Antônio Feitosa (1° tesoureiro), Ricardo Almeida (2° tesoureiro), Carlos Fernandes (diretor jurídico), Lúcio Vanderlei
(diretor de sindicalização), Benedito Moura (diretor de relações sindicais), Antônio Queiroz (1° suplente), Ricardo Sales (2° suplente), Paulo Fernando (3° suplente) e Guido
Oliveira (4° suplente)
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Concut é o maior
da história

A Central Única dos
Trabalhadores (CUT)
promoveu, de 5 a 9 de junho,
em São Paulo (SP), seu IX
Congresso Nacional, o maior
de sua história: foram 2,5 mil
delegados representando
sindicatos de todo o Brasil. O
evento elegeu a nova direção da
central, que
ficará no
comando até
2009, e fez um
balanço do
mandato da
direção da gestão
de 2003 a 2006.
O Sintrajuf foi
r e p r e s e n t a d o
pela delegada
J a c q u e l i n e
Albuquerque,
que também
representou o
sindicato no XI Congresso
Estadual da CUT (Cecut),
entre 1 e 4 de maio,
juntamente com a presidente
do Sintrajuf, Kátia Saraiva. No
encontro estadual, Kátia foi
eleita suplente da direção
efetiva da CUT em
Pernambuco.

No encontro nacional,
os sindicalistas debateram
temas como conjuntura
internacional e nacional;
emprego, salário,
desenvolvimento e inclusão
social; democratização do
Estado, políticas públicas e
universalização de direitos;
fortalecimento da estrutura e
organização da CUT e relação
com os movimentos sociais. Ao
final do evento, foram
aprovadas as propostas
consensuais do plano de ação

e lutas. As propostas
divergentes foram remetidas
para a primeira reunião da
executiva.

Um dos momentos
polêmicos foi o debate sobre a
posição da CUT nas eleições
presidenciais de outubro:
houve um texto em apoio à

reeleição de
Lula, que foi
a p r o v a d o ;
outro que
propôs que se
apresentasse
um programa
de governo a
todos os
candidatos; e
outro que
defendeu uma
carta dirigida a
Lula exigindo o
atendimento às

reivindicações e compromissos
de ruptura com o
imperialismo e os partidos
capitalistas, apoiada pela
delegada Jacqueline.

Entre as propostas
aprovadas no Plano de Lutas,
destacam-se a anulação do
leilão de privatização da Vale
do Rio Doce, a anulação dos
leilões das bacias petrolíferas,
a defesa das reivindicações dos
ferroviários – contra a
regionalização Companhia
Brasileira de Trens Urbanos
(CBTU) e a extinção da Rede
Ferroviária Federal (RFFSA) –
e a federalização da apuração
do assassinato do sindicalista
Anderson Luís, morto no Rio
de Janeiro. A plenária aprovou
moção em apoio à greve do
Judiciário Federal pelo PCS,
então em curso.

Plenária da Fenajufe
norteia lutas da categoria

As lutas específicas dos
servidores do Judiciário Federal
e as questões gerais dos
servidores públicos federais
foram os temas principais da
XIII Plenária Nacional da
Fenajufe, de 19 a 21 de maio,
em Natal (RN), com cerca de
200 delegados e observadores.
Representaram o Sintrajuf os
delegados Fernando
Guimarães, Benedito Moura,
Elias dos Santos, Wolney
Mororó, Eloy Barbosa,
Antônio Queiroz, Ricardo
Costa, Jacqueline
Albuquerque, Kátia Saraiva e
Kika Pereira, eleitos em 6 de
abril.

Os representantes dos
servidores se distribuíram em
grupos de trabalho a fim de
analisar as teses sobre a
conjuntura nacional e
internacional. O ponto alto do
evento foi a aprovação do
plano de lutas, que reafirmou
posições históricas da

categoria, como o fim do
nepotismo, a retirada da PEC
02/03 em tramitação no
Congresso Nacional e a
realização da reforma agrária no
país, entre outros. A plenária
também aprovou calendário de
mobilização pelo PCS.

Outros itens
importantes do plano de lutas
aprovado são contra a PEC que
propõe a revisão
constitucional; por
investimentos maciços na
educação pública, saúde e áreas
sociais; pela ampliação dos
direitos sindicais; pela garantia
plena do direito de negociação
para os trabalhadores do setor
público; pela recuperação e
ampliação dos direitos
retirados do Regime Jurídico
Único; pela redução da
jornada de trabalho; pela
ampliação do quadro de
servidores e por um serviço
público gratuito e de
qualidade.

Diretores e jornalistas
discutem comunicação

Avaliar a comunicação
sindical realizada pelas
entidades do Judiciário Federal
e buscar caminhos para torná-
la ainda mais eficiente foram
as metas do III Encontro de
Comunicação da Fenajufe, em
7 e 8 de abril, em Belo
Horizonte (MG). Participaram
do evento 31 pessoas, entre
jornalistas e coordenadores de
comunicação de 16 sindicatos,
incluindo a presidente do
Sintrajuf, Kátia Saraiva.

No encontro, os
representantes das entidades
puderam apresentar painéis
sobre diversos temas, como as
estratégias de comunicação das
entidades (Sintrajurn-RN), o
papel da Telesul (Sitraemg-
MG), o uso de software livre

(também do Sitraemg-MG) e
a disputa pela hegemonia
(Sintrajud-SP). A troca de
experiências relativas às
campanhas de filiação também
foi uma temática do evento,
assim como a TV digital,
amplamente discutida.

Uma das conclusões
mais importantes do encontro
foi que, na atual enxurrada de
informações vinda de todos os
lados, a imprensa sindical deve
funcionar como um espaço de
resistência contra os meios de
comunicação hegemônicos.
Para isso, deve usar ferramentas
– seja por meio de impressos,
rádio, TV ou Internet – que
ajudem a levar a informação de
interesse dos trabalhadores
onde quer que eles estejam.

Cerca de 2,5
mil delegados

participaram do
encontro anual

da CUT


